
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.854 - MG (2017/0192154-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RAFAEL LACERDA DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO E 
FALSA IDENTIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que 
mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título judicial 
se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de 
Processo Penal, situação não presente nos autos.

2.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na espécie, a prisão preventiva encontra-se justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão, sobretudo, da periculosidade 
social do recorrente evidenciada nos autos, na medida em que o 
acusado já ostenta um histórico delitivo, possuindo diversas 
condenações, incluindo duas também pelo crime de furto, circunstância 
que denota uma personalidade voltada à prática delitiva, fortalecendo, 
assim, um fundado receio de que volte a cometer crimes, caso retorne 
à liberdade.
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada no risco concreto de 
que o acusado, uma vez posto em liberdade, volte a delinquir. 
Precedentes.

6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.854 - MG (2017/0192154-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RAFAEL LACERDA DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por RAFAEL LACERDA DUARTE contra o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a ordem no julgamento do HC n. 

1.0000.17.039997-6/000.

O recorrente, preso em flagrante em 4 de julho de 2017 e convertida a 

custódia em preventiva (e-STJ fls. 52/53), foi denunciado pela suposta infringência aos arts. 

155, § 4º, I; 330 (desobediência) e 307 (falsa identidade), estes na forma do art. 69, todos do 

Código Penal (denúncia às e-STJ fls. 111/114) .

Irresignada com a prisão cautelar, a defesa impetrou habeas corpus perante 

o Tribunal de origem. A ordem, como antes relatado, foi denegada, nos termos do acórdão de 

e-STJ fls. 148/154:

HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO - PRISÃO 
PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENTES OS 
REQUISITOS DOS ART. 312 - DESPROPORCIONALIDADE - 
INOCORRÉNCIA - PRINCÍPIO DA ULTIMA RATIO - NÃO 
VIOLADO - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - NÃO 
VIOLADO - SUBSTITUIÇÃO DA PREVENTIVA POR OUTRA 
MEDIDA CAUTELAR - IMPOSSIBILIDADE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA 1 -Atendidos os requisitos instrumentais do art. 313 do 
CPP, bem como presentes os pressupostos e ao menos um dos 
requisitos do art. 312 do CPP (garantia da ordem pública), aliada e 
existência de indícios de autoria e prova da materialidade do crime, 
deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se falar em 
sua revogação, ou mesmo em substituição pelas medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de estas 
se revelarem absolutamente insuficientes.

2- Princípio da ultima ratio não violado, vez que a prisão 
preventiva do paciente se deu diante da necessidade de seu 
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acautelamento e de maneira suficientemente justificada.

3- Principio da presunção de inocência não violado, vez que a 
prisão preventiva não se ancora em certeza da culpa, mas sim em 
indícios dela.

4- Ordem denegada.

Nas razões do presente mandamus (e-STJ fls. 1/5), a Defensoria Pública 

suscita a nulidade do decreto prisional, por fundamentação inidônea (gravidade abstrata do 

delito e garantia da ordem pública) e afirma que a prisão cautelar é desnecessária e 

inadequada ao caso concreto.

Sustenta haver constrangimento ilegal na manutenção da custódia cautelar, 

tendo em vista estarem ausentes os pressupostos legais autorizadores, previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal, destacando que o paciente é primário.

Invoca, por fim, a desproporcionalidade da medida extrema, tendo em vista 

que em caso de eventual condenação, o recorrente fará jus a regime prisional menos gravoso 

do que o regime fechado. Nesse contexto, ressalta a possibilidade de substituição da custódia 

por medidas cautelares alternativas.

A defesa pede, liminarmente, que o recorrente aguarde em liberdade o 

julgamento definitiva da presente ordem. No mérito, pugna pela confirmação da medida 

liminar, garantido-se a liberdade até o trânsito em julgado de eventual condenação, além da 

revogação da sua prisão preventiva.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 175/177).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 185/187), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 228/231).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.854 - MG (2017/0192154-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se a revogação da prisão preventiva do recorrente, denunciado pela 

prática do crimes tipificados nos artigos 155, § 4º, I; 330 (desobediência) e 307 (falsa 

identidade), estes na forma do art. 69, todos do Código Penal

De início, consoante as informações prestadas pelo Juiz a quo (e-STJ fls. 

185/187), verifica-se que o Juízo processante proferiu sentença condenatória em desfavor do 

ora recorrente.

Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, 

a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
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julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 28/07/2017 (e-STJ fls. 

194/204) condenando o réu como incurso no art. 155, caput, e art. 307, na forma do art. 69, 

todos do Código Penal, à pena de 02 anos, 01 mês e 20 dias de reclusão e 04 meses e 20 

dias de detenção, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 14 dias-multa. Na mesma 

assentada, o Magistrado manteve a custódia preventiva, negando ao réu o direito a apelar em 

liberdade, em razão da reincidência e por ter respondido ao processo preso. 

Assim, nota-se que não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a 

sentença não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do recorrente, motivo pelo qual 

passo à análise do pleito de liberdade formulado no recurso.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, o MM. Juiz 

singular assim consignou (e-STJ fls. 71/72):

No caso em tela, apesar da não gravidade em tese do fato, 
considerando os antecedentes do Autuado em crimes da mesma 
natureza inclusive respondendo a vários processos na comarca de 
Uberaba por furto, tem-se que inadequada e insuficiente a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que 
se faz necessária para garantir a ordem pública (...)

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus impetrado 

pela defesa, manteve a segregação do recorrente, assim ressaltando (e-STJ fl. 150): 

Em análise detida dos autos, em contrariedade ao que foi alegado, 
tenho que o posicionamento do douto magistrado a quo, decidindo 

Documento: 1652592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2017 Página  6 de 4



 
 

 
pela segregação cautelar do paciente se revela absolutamente 
acertado e está lastreado em elementos concretos, extraídos das 
circunstâncias colhidas nos autos, devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, visto que, conforme se infere das 
informações e provas contidas no processo, fica perfeitamente 
demonstrada a gravidade dos fatos e a periculosidade do agente em 
questão.

Observadas as situações concretas trazidas nos autos, temos que o 
paciente foi encontrado na posse dos objetos do furto, 
circunstâncias que indicam a autoria e comprovam a materialidade 
delitiva. Ademais, cabe ainda destacar a CAC do acusado (fls. 
69/78), da qual se extrai que o paciente possui condenações pelo 
cometimento do crime de furto, além de várias outras condenações 
criminais o que evidencia seu perfil voltado para a prática 
delituosa e reiteração criminosa."

Como se vê, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal impetrado 

em razão, sobretudo, da periculosidade social do recorrente evidenciada nos autos, na medida 

em que o acusado ostenta histórico delitivo, possuindo diversas condenações, incluindo duas 

também pelo crime de furto, circunstância que denota sua personalidade voltada à prática 

delitiva, fortalecendo, assim, um fundado receio de que volte a cometer crimes, caso retorne à 

liberdade.

Com efeito, "A garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da 

prisão preventiva." (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015).

No caso, entendo que o motivo apontado justifica a manutenção da medida 

extrema para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. 

No sentido do até então exposto, confira-se os seguintes precedentes.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. ROUBO 
SIMPLES E TENTATIVA DE ROUBO   SIMPLES.  PRISÃO  EM  
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FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. USO DE  SIMULACRO  DE  ARMA  DE  FOGO.  
ESCALADA  INFRACIONAL. GRAVIDADE CONCRETA.  
HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  RÉU.  PROBABILIDADE  
CONCRETA DE REITERAÇÃO   DELITIVA.  PERICULOSIDADE  
SOCIAL.  GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA.  SEGREGAÇÃO  
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA  
MEDIDA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS.  MATÉRIA NÃO ANALISADA NO 
ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO. COAÇÃO  ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, ameaçada diante da gravidade concreta do delito 
denunciado, bem como do  histórico  penal  do  acusado,  
indicativos  de habitualidade na prática de ilícitos.

2.  No  caso, o recorrente restou denunciado, porque mediante 
ameaça exercida  com  o  uso  de  simulacro  de  arma  de fogo, 
adentrou um estabelecimento  comercial e tentou subtrair bens de 
uma funcionária do  local,  não consumando o delito por 
circunstâncias alheias a sua vontade.  Em seguida, em verdadeira 
escalada infracional, se dirigiu a  outro  comércio  e  logrou  
subtrair  bem  móvel de outra vítima, evadindo-se do local 
rapidamente.

3.   O   fato  de  o  réu  ostentar  outros  registros  criminais  é 
circunstância  que  reforça  a  existência  do periculum libertatis, 
autorizando a manutenção da prisão preventiva na espécie.

4.  Não  há  como,  em  sede  de recurso ordinário em habeas 
corpus, concluir  que  o  acusado  será  beneficiado com a fixação 
do regime inicial  mais  brando  ou  com  a  substituição da pena 
corporal por restritiva   de   direitos,   sobretudo   em   se   
considerando  as circunstâncias adjacentes ao delito perpetrado.

5.  Vedada a apreciação da pretendida substituição da preventiva 
por medidas  cautelares  mais brandas, quando tal questão não foi 
objeto de análise pela Corte de origem no acórdão impugnado.

6. Recurso conhecido, em parte e, na extensão, improvido. (RHC n. 
72.893/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 09/09/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE FURTO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA  
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE CONTUMAZ EM 
PRÁTICAS DELITIVAS. MULTIRREINCIDÊNCIA.  RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes 
do pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada  em  julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica   caso   demonstrada   sua  real  
indispensabilidade  para assegurar  a  ordem  pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei  penal,  ex  vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Nesse sentido:  AgRg  no  RHC n. 
47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG,  
Quinta  Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014;  
RHC  n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 26/8/2014.

II   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em  dados  extraídos  dos  autos, que evidenciam 
que a liberdade  do  ora  recorrente  acarretaria  risco  à ordem 
pública, notadamente  se  considerada  sua multirreincidência, que 
responde a diversos  outros  inquéritos  por delitos da mesma 
espécie, porte de drogas,   ameaça  e  roubo,  circunstâncias  aptas  
a  justificar  a segregação  cautelar  em  virtude  do  fundado  
receio de reiteração delitiva. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 68.608/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
02/05/2016)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  
QUALIFICADO.  PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DO FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE  
CUSTÓDIA.  QUESTÃO  SUPERADA.  FLAGRANTE  
HOMOLOGADO PELO JUIZ E CONVERTIDO  EM  PRISÃO  
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CÁRCERE 
JUSTIFICADO. REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
REITERAÇÃO DELITIVA. TENTATIVA  DE  EVASÃO  DA  AÇÃO 
POLICIAL. RISCO CONCRETO. SEGREGAÇÃO PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1.  A não realização da audiência de custódia, por si só, não é apta 
a  ensejar  a  ilegalidade da prisão cautelar imposta ao recorrente, 
uma   vez   respeitados   os   direitos  e  garantias  previstos  na 
Constituição  da  República  e no Código de Processo Penal. 
Ademais, operada a conversão do flagrante em prisão preventiva, 
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fica superada a alegação de nulidade na ausência de apresentação 
do preso ao Juízo de origem, logo após o flagrante (Precedentes).

2.  As  decisões  ordinárias  que  mantiveram  o decreto constritivo 
encontram-se   fundamentadas   na   garantia   da   ordem   pública, 
considerando  a  tentativa  de  o  recorrente evadir-se do local dos 
fatos,  quando avistou a viatura policial, bem como para 
interromper a  atuação  do  acusado  no  cometimento  de  delitos, 
diante da sua contumácia  na  vida  do  crime,  uma  vez  que se 
constatou que ele responde   a   outra  ação  penal,  também  por  
infração  contra  o patrimônio.

3.  Justifica-se a manutenção da prisão preventiva como garantia 
da ordem  pública,  dada a periculosidade do recorrente e para 
evitar a reiteração criminosa (Precedentes).

4. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente, como ser 
primário, possuir  bons  antecedentes,  residência fixa e trabalho 
lícito, não são  impeditivas  da  sua  prisão  cautelar,  caso estejam 
presentes outros  requisitos  de  ordem  objetiva ou subjetiva que 
autorizem a decretação do cárcere (Precedentes).

5. Recurso ordinário improvido. (RHC n. 67.296/PI, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA DE FOGO E 
CONCURSO DE PESSOAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI.  RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]

III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, o que se verifica na hipótese 
dos autos.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 67.367/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016)

É certo, por fim, que o risco concreto de que o acusado volte a delinquir 

impede a aplicação de outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 

mostrando-se a custódia antecipada medida necessária para conter a reiteração delitiva.
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O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 2. Hipótese em que o recorrente e demais acusados foram 
flagrados transportando chapas de ferro que foram furtadas da 
Rodovia Centro Atlântica. 

3. Gravidade concreta das condutas evidenciada, demonstrando a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

4. Caso em que restou consignada a real possibilidade de 
reiteração delitiva, pois o recorrente se apresenta contumaz na 
prática de delitos dessa natureza, com o registro de diversas 
passagens nas comarcas de Carmo do Paranaíba, Uberlândia, 
Araguari, Patos de Minas e Brasília.

5. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir afasta, 
igualmente, a aplicação de medida cautelar menos gravosa do que 
a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

6. Condições pessoais favoráveis do réu não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Recurso desprovido.

(RHC 59.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

[...] 3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
sendo inclusive recente egresso do sistema prisional, revela a 
inclinação à criminalidade.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, 
justificada está a constrição preventiva.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o agente 
será  beneficiado com o cumprimento da pena em regime diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes penais.

6. A alegada primariedade não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a 
reiteração criminosa.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.088/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

Documento: 1652592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2017 Página  11 de 4



 
 

 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente.

Diante disso, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000303550201717  0024170177356  03999767420178130000  10000170399976000  
10000170399976001  2017008294115001  24170177356  303550201717  
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EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL LACERDA DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Documento: 1652592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2017 Página  13 de 4


